
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 301.359 - PE 
(2013/0068224-8)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : DAVI DA PAZ FILHO 
ADVOGADO : PAULO EMANUEL PERAZZO DIAS E OUTRO(S) - 

PE020418 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - 

PR000000F
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
1973. APLICABILIDADE. DECADÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o 
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 1973.
II – No caso, o benefício foi concedido em 02.08.1978 (fl. 17e) e a presente ação 
revisional somente ajuizada em 15.07.2008  (fl. 2e), configurada, portanto, a decadência 
prevista no art. 103 da Lei n. 8.213/1991, com redação dada pela Medida Provisória 
1.523-9/1997.  
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão recorrida.
IV – Agravo Interno improvido.  
 

  

 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Primeira Turma 

do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas 

taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos 

do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes 

Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
 

  

Brasília (DF), 19 de fevereiro de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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